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RESUMO

O estudo da taxa de justiça e de outras prestações devidas no tradicio-
nal esquema de resolução de litígios tem subalternizado a sua ligação 
aos cosmos do Direito tributário. O presente trabalho pretende ser uma 
análise, sob uma perspetiva jurídico-tributária, destas prestações e, em 
particular, da taxa de justiça, enquanto contrapartida pecuniária que os 
utilizadores da justiça suportam pelo impulso processual. Procurar-se-á 
contribuir para a insuficiência do seu tratamento, tendo em considera-
ção que a negligência de um exame crítico, construtivo e completo de 
questões de pendor tributário, como o princípio da equivalência, e cuja 
finalidade precípua é a realização da isonomia tributária, poderá condu-
zir à desproteção dos seus sujeitos passivos.

Começaremos com uma narrativa direcionada para as espécies tributá-
rias existentes no nosso espaço jurídico, após a qual estudaremos os ante-
cedentes legislativos da taxa de justiça, desde o Direito romano, cuja abor-
dagem será proveitosa para uma melhor e mais interessante compreensão 
deste figurino legal.

Chegados ao núcleo interno deste trabalho, procuraremos estudar a no-
ção jurídica de taxa de justiça e salientar a sua natureza jurídico-tributária 
e carga principiológica, exercício que também implicará atomizar a taxa de 
justiça das custas processuais. Desmitificaremos que inexiste motivo para se 
distinguir entre taxa de justiça impulsória paga pelos sujeitos processuais 
que ocupam os extremos ativo e passivo da relação processual e, ainda, que 
não pode ser confundida com a compensação em sede de custas de parte. 
Dedicaremos atenção à taxa de justiça agravada, ao fenómeno da litigância 
em massa e à taxa sancionatória excecional.
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Traremos à colação os problemas que o valor da causa poderá suscitar ao 
nível do princípio da equivalência e da adequação do montante da taxa de 
justiça ao custo ou benefício da prestação pública. Concluiremos, na esteira 
da doutrina mais autorizada, que o Tribunal Constitucional deverá sujeitar 
as taxas ao crivo do princípio da equivalência económica, que vá além da 
proibição do excesso, pois só assim se logrará fiscalizar a adequação dos seus 
montantes e contribuir para a proteção dos sujeitos passivos. O momento 
será, ainda, oportuno para estudarmos alguns mecanismos de tutela.

Por fim, analisaremos a taxa de justiça sob o esquema da relação jurídica 
tributária.

Palavras-chave: custas processuais; igualdade tributária; princípio da 
equivalência; taxa; taxa de justiça.
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